
 

 
   

Caderno de Provas 

CPG 07 – NS  PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Edital Nº. 001/2023 –  

Prefeitura Municipal de Guamaré/RN  Data: ____/____/____ 

   

 

INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

 Use apenas caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

 Escreva a data, a sua assinatura e o seu número de inscrição no espaço indicado nesta capa. 

 A prova terá duração máxima de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para responder a todas as questões do Caderno de 
Provas e preencher a Folha de Respostas. 

 Antes de retirar-se definitivamente da sala, entregue a Folha de Respostas e o Caderno de Provas ao fiscal. 

 Este Caderno de Provas contém, respectivamente, 15 (quinze) questões de Língua Portuguesa, 10 (dez) questões de 
Lógica e  25 (vinte e cinco) questões de Conhecimentos específicos. 

 Se o Caderno de Provas contiver alguma imperfeição gráfica que impeça a leitura, comunique isso imediatamente ao 
Fiscal, para que seja efetuada de imediato a troca do Caderno. 

 Cada questão de múltipla escolha apresenta apenas uma resposta correta. Para a marcação da alternativa escolhida na 
Folha de Respostas, pinte completamente o campo correspondente conforme a figura a seguir: 

 
 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno de Provas não serão considerados para efeito de avaliação. 

 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não é permitido solicitar esclarecimentos aos Fiscais. 

 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade. 

 A quantidade de questões objetivas e respectivas pontuações desta prova estão apresentadas a seguir: 
 
 
 Disciplina Número de questões Pontos 

Língua Portuguesa  15 questões 30 pontos  

Lógica 10 questões 20 pontos 

Conhecimentos específicos  25 questões 50 pontos 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 pontos 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

   

ASSINATURA DO CANDIDATO:  NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
 

_________________________ 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÍNGUA PORTUGUESA 
 

As questões de 1 a 15 referem-se ao texto reproduzido abaixo. 

 

A superioridade do setor público na área educacional 

Otaviano Helene 

Um dos “argumentos” frequentemente usados para justificar as privatizações, sejam elas feitas 
diretamente ou por meio de parcerias com fundações e associações, compra de serviço, terceirização, 
subvenção ao setor privado, entre outras, é a hipótese de que o setor privado é mais eficiente que o setor 
público. Entretanto, essa hipótese está errada. 

Vejamos o caso do ensino superior. Quanto ao aspecto apenas financeiro ou econômico, é fácil verificar 
a superioridade do setor público: o custo de manutenção de um estudante em um curso na USP é inferior ao 
custo em um mesmo curso e com a mesma qualidade oferecido pelo setor privado. Para ilustrar isso, vamos 
examinar o orçamento da USP. 

Como o objetivo aqui é comparar os custos do ensino, as despesas com aposentadorias e pensões 
devem ser subtraídas do orçamento da USP, uma vez que elas não são despesas educacionais e, nas 
instituições privadas, elas são feitas pelo INSS ou por fundos de aposentadoria e, portanto, não estão no 
orçamento da instituição. Um segundo aspecto diz respeito às despesas com pesquisa, feitas pela e na 
Universidade, que não devem ser incluídas como despesas com ensino uma vez que elas são, nas contas 
nacionais, incluídas nas despesas com ciência e tecnologia; incluí-las também como despesas com educação 
seria fazer uma dupla contabilidade. (Essas despesas com pesquisa em instituições de ensino foram 
estimadas com base em recomendações internacionais padronizadas, descritas no Manual de Frascati, 
documento comumente utilizado no Brasil como referência para cálculo dos investimentos em ciência e 
tecnologia, como, por exemplo, nos Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação em São Paulo em 2010, 
publicados pela Fapesp.) 

Nas estimativas apresentadas a seguir, foram considerados os orçamentos das várias unidades, 
acrescidos das despesas não alocadas a unidades específicas (prefeituras dos campi, Reitoria etc.), que 
foram distribuídas pelas unidades na proporção do número de alunos. No caso de algumas unidades que 
oferecem cursos a estudantes de outras unidades em quantidade significativa, parte do orçamento foi 
atribuída àquelas unidades que recebem os cursos. Os orçamentos dos hospitais, dos museus, da Edusp e 
de alguns outros órgãos cujas atividades não são exclusivamente, ou, pelo menos, majoritariamente 
destinadas ao ensino, foram parcialmente distribuídos por todas as unidades na proporção das matrículas, 
ou, quando era o caso, apenas pelas unidades cujas atividades eram mais próximas às daqueles órgãos. 

É possível analisar os custos por aluno dos vários cursos separando-os em três grupos: cursos cujas 
cargas horárias dos estudantes são grandes e os laboratórios bastante complexos, sendo Medicina o mais 
típico deles; cursos com cargas horárias intermediárias e com laboratórios relativamente complexos, como os 
das áreas de ciências básicas ou Engenharia; e cursos que não exigem laboratórios ou estes se resumem a 
sistemas de computação, como, por exemplo, Matemática ou os cursos de humanidades. As despesas por 
estudante foram calculadas considerando-se matrículas de graduação e de pós-graduação. Usando as 
informações do Anuário Estatístico da USP, podemos estimar os custos mensais de um estudante em cada 
um desses três grupos. A valores atualizados para 2022, eles são da ordem de R$ 6.000, R$ 4.000 e R$ 
2.500, respectivamente. Esses valores estão abaixo dos valores das mensalidades dos cursos das mesmas 
áreas e com qualidade equivalente nas instituições privadas. 

Caso as despesas com pesquisa, estimadas como sendo da ordem de 25% do orçamento total da 
Universidade, não tivessem sido excluídas, ainda assim o custo de uma matrícula na USP estaria abaixo da 
praticada pelo setor privado, sempre considerando cursos equivalentes. 

Vale observar que esses valores estimados têm incertezas devidas a muitos fatores. Por exemplo, vários 
orçamentos, como do centro esportivo ou da assistência estudantil, foram distribuídos pelas unidades na 
proporção da quantidade de estudantes, apesar de o uso desses recursos poder variar entre estudantes das 
diferentes unidades, dos cursos noturno e diurno etc. Os custos dos diferentes cursos em cada um daqueles 
três grupos também variam, assim como o custo em um mesmo curso em campi diferentes. Essas variações 
são, em média, da ordem de 20% ou 30%. Entretanto, como o orçamento total é fixo, caso os valores para 
alguns cursos tenham sido subestimados, outros, necessariamente, estarão superestimados e, portanto, não 
deve haver um erro para menos ou para mais em todas as estimativas. 

Essas estimativas estão de acordo com outras feitas ao longo das últimas duas décadas, algumas delas 
publicadas no Jornal da USP. Esse fato mostra que não houve mudanças na tendência geral, quer quanto ao 
valor dos investimentos por aluno, quer quanto à comparação entre os setores público e privado. 

https://antigo.mctic.gov.br/mctic/export/sites/institucional/indicadores/detalhe/Manuais/OCDE-Manual-Frascati-em-portugues-Brasil.pdf
https://jornal.usp.br/artigos/o-surpreendentemente-baixo-custo-de-uma-boa-universidade-publica/
https://jornal.usp.br/artigos/o-surpreendentemente-baixo-custo-de-uma-boa-universidade-publica/
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Situação similar ocorre na educação básica. Dadas as mesmas condições econômicas e sociais dos 
estudantes e considerando uma mesma região do País, estudantes das instituições privadas só apresentam 
um desempenho equivalente ao dos estudantes das escolas públicas quando seus orçamentos, por matrícula, 
são bem superiores aos orçamentos das escolas públicas. Essa afirmação tem como base análise dos 
microdados do Enem. 

Como regra, embora possa haver exceções, o setor público oferece um atendimento aos estudantes 
melhor do que o oferecido pelo setor privado cujas instituições têm o mesmo orçamento por pessoa 
matriculada. Como corolário dessa constatação, com a mesma quantidade de recursos por aluno, o setor 
público obtém melhor desempenho que o setor privado, tanto no ensino superior como na educação básica. 

Não é apenas na educação que o setor público se mostra mais eficiente e obtém melhores resultados. 
Na área de saúde ocorre o mesmo: nenhum sistema privado de saúde conseguiria o desempenho do SUS 
com um orçamento equivalente, da ordem de R$ 150 por mês e por pessoa, aí incluídas as despesas da 
União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Além da questão meramente financeira, há muitos pontos positivos a favor do ensino público em 
comparação com o ensino privado. O setor público, por não cobrar mensalidades, não depende da 
capacidade da população para arcar com as despesas educacionais. Assim, ele pode oferecer o curso mais 
necessário em cada região, independentemente do poder aquisitivo da população local, coisa impossível no 
caso de instituições privadas. É comum, nas instituições públicas, o oferecimento, aos estudantes, de 
alimentação subsidiada, moradia e atendimento em saúde; a evasão tende a ser menor do que nas 
instituições privadas e o acesso aos professores, maior. As possibilidades de atividades culturais e esportivas 
são maiores nas instituições públicas. 

Talvez haja alguns pouquíssimos casos em que seja mais favorável uma colaboração com entidades 
não governamentais para superar alguns problemas específicos e em alguns momentos. No entanto, como 
regra e na enorme maioria dos casos, a privatização da educação escolar, ainda que parcialmente, é uma 
péssima ideia e uma prática que deve ser repudiada. Por implicar piores desempenhos com a mesma 
quantidade de recursos, é muito ruim, especialmente em um país carente de ensino e de profissionais e com 
recursos financeiros também limitados. 

 
Disponível em: <https://jornal.usp.br>. Acesso em 01 jul. 2023.[Adaptado] 

 

01. No texto, há um predomínio do tipo  
 

A) explicativo, em que se desenvolve um movimento de refutação de uma tese anterior. 

B) explicativo, em que se desenvolve um movimento de ratificação de uma tese anterior. 

C) argumentativo, em que se desenvolve um movimento de refutação de uma tese anterior. 

D) argumentativo, em que se desenvolve um movimento de ratificação de uma tese anterior. 

 

02.  Ao concluir o texto, o autor 
 

A) é categórico ao considerar como improdutiva a parceria entre o público e o privado na educação. 

B) modaliza o discurso ao se referir à necessidade de parceria entre o público e o privado na educação.  

C) é categórico ao considerar todo e qualquer processo de privatização da educação com algo fadado 
ao insucesso.  

D) modaliza o discurso ao se referir ao caráter nocivo da privatização em países com sistema 
educacional deficitário. 

 
03.  Sobre a progressão do tema, é correto afirmar: 

 

A) no parágrafo 9 é desenvolvida ideia que se contrapõe ao que é abordado entre os parágrafos 2 e 8. 

B) o parágrafo 7 é desenvolvido por comparação e ele tão somente reforça a ideia do parágrafo anterior. 

C) do parágrafo 2 ao 8 é abordado um dos aspectos do tema; há uma mudança de foco no parágrafo 9. 

D) o parágrafo 12 sinaliza que a abordagem do tema se dá, exclusivamente, pelo viés da questão 

financeira. 
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04. Apresenta propósito comunicativo semelhante ao do texto desta prova o gênero textual 
 

A) editorial. 

B) notícia. 

C) artigo informativo. 

D) relatório técnico. 
 
As questões 5 e 6 referem-se ao trecho reproduzido abaixo. 

 
05. A palavra “cujas”, nesse contexto linguístico, 

 

A) é pronome possessivo variável, estabelece relação de posse e exerce a função de adjunto adverbial. 

B) é pronome possessivo invariável, estabelece relação de posse e exerce a função de adjunto adverbial 

C) é pronome relativo invariável, estabelece relação de posse e exerce função sintática de adjunto 

adnominal. 

D) é pronome relativo variável, estabelece relação de posse e exerce função sintática de adjunto 

adnominal. 
 
06. O uso da palavra “corolário” remete a 

 

A) um fato que se opõe a outro. 

B) uma situação que exclui a outra. 

C) um fato que se sobrepõe a outro. 

D) uma situação que é decorrente de outra. 

 
07.  Leia o trecho abaixo. 

 
Sobre as palavras “entretanto”, “como”, “caso” e “portanto”, nesse trecho, é correto afirmar: 

 

A) “entretanto” interliga orações e estabelece relação de contraposição; “como” interliga orações e 
estabelece relação de comparação; “caso” interliga orações e estabelece relação de finalidade; 
“portanto” interliga orações e estabelece relação de conclusão. 

B) “entretanto” interliga períodos e estabelece relação de contraposição; “como” interliga orações e 
estabelece relação de causa; “caso” interliga orações e estabelece relação de condição; “portanto” 
interliga orações e estabelece relação de conclusão. 

C) “entretanto” interliga períodos e estabelece relação de conclusão; “como” interliga orações e 

estabelece relação de explicação; “caso” interliga orações e estabelece relação de finalidade; 
“portanto” interliga orações e estabelece relação de contraposição. 

D) “entretanto” interliga períodos e estabelece relação de conclusão; “como” interliga orações e 
estabelece relação de conformidade; “caso” interliga orações e estabelece relação de condição; 
“portanto” interliga orações e estabelece relação de conclusão. 

Como regra, embora possa haver exceções, o setor público oferece um atendimento aos 
estudantes melhor do que o oferecido pelo setor privado cujas instituições têm o mesmo orçamento 
por pessoa matriculada. Como corolário dessa constatação, com a mesma quantidade de recursos 
por aluno, o setor público obtém melhor desempenho que o setor privado, tanto no ensino superior 
como na educação básica. 

Essas variações são, em média, da ordem de 20% ou 30%. Entretanto, como o orçamento 
total é fixo, caso os valores para alguns cursos tenham sido subestimados, outros, 
necessariamente, estarão superestimados e, portanto, não deve haver um erro para menos ou 
para mais em todas as estimativas. 
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08. A palavra “que” está empregada com função de conjunção em 
 

A) “Vale observar que esses valores estimados têm incertezas [...]” 

B) “No caso de algumas unidades que oferecem cursos a estudantes [...]” 

C) “[...] unidades específicas (prefeituras dos campi, Reitoria etc.), que foram distribuídas [...]” 

D) “[...] algumas unidades que oferecem cursos a estudantes de outras unidades [...]” 
 
09. Analise o período abaixo. 

 
Sobre as palavras em destaque, é correto afirmar: 

 
A) Em 1 não ocorre crase, uma vez que a transitividade do verbo “oferecer” é somente direta e o a 

antecede um substantivo empregado em sentido individualizador; em 2, ocorre crase, uma vez que a 
preposição exigida pela regência do verbo funde-se com o pronome demonstrativo. 

B) Em 1 não ocorre crase, uma vez que a transitividade do verbo “oferecer” é somente indireta e o a 

antecede um substantivo empregado em sentido generalizador; em 2, ocorre crase, uma vez que a 
preposição exigida pela regência do verbo funde-se com o pronome indefinido. 

C) Em 1 não ocorre crase, uma vez que, apesar da regência do verbo “oferecer”, o a antecede um 
substantivo empregado em sentido generalizador; em 2, ocorre crase, uma vez que a preposição 
exigida pela regência do verbo funde-se com o pronome demonstrativo. 

D) Em 1 não ocorre crase, uma vez que, apesar da regência do verbo “oferecer”, o a antecede um 

substantivo empregado em sentido individualizador; em 2, ocorre crase, uma vez que a preposição 
exigida pela regência do verbo funde-se com o pronome indefinido. 

 
10. Leia o trecho abaixo. 

 
 
 
 

As aspas foram empregadas para 
 

A) assinalar palavra de uso conotativo. 

B) delimitar trecho de citação textual. 

C) desqualificar uma visão corrente. 

D) sinalizar palavra de uso popular. 

 
11.  Analise o período abaixo. 

 
 
  
 
 

É correto afirmar que esse período 
 

A) é simples, construído em torno de um verbo irregular e na forma impessoal. 

B) é simples, construído em torno de um verbo regular e na forma impessoal. 

C) é composto por duas orações, construídas em torno de verbos irregulares e pessoais. 

D) é composto por duas orações, construídas em torno de verbos regulares e pessoais. 
 
 

No caso de algumas unidades que oferecem cursos a[1] estudantes de outras unidades em 
quantidade significativa, parte do orçamento foi atribuída àquelas[2]  unidades que recebem os cursos. 

Um dos “argumentos” frequentemente usados para justificar as privatizações [...] 

Além da questão meramente financeira, há muitos pontos positivos a favor do ensino 
público em comparação com o ensino privado. 
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12. Considere o trecho abaixo. 

 
De acordo com as orientações normativas da língua portuguesa, o uso do pronome oblíquo em vez de 
um pronome do caso reto, nesse trecho,  

 
A) é devido à transitividade do verbo “separar”, que exige um complemento indireto. 

B) é devido à transitividade do verbo “separar”, que exige um complemento direto. 

C) é opcional, uma vez que o pronome do caso reto, nessa posição, exerceria a mesma função sintática. 

D) é opcional, uma vez que, nesse caso, os pronomes oblíquos e retos não exercem função sintática. 

 
13. Leia o período abaixo. 

Nesse período, o substantivo despesas é substituído por 
 

A) um pronome relativo que exerce função sintática de objeto direto, um pronome pessoal reto e um 
pronome pessoal oblíquo. 

B) um pronome relativo que exerce função sintática de adjunto adverbial, um pronome pessoal obíquo e 
um pronome pessoal reto. 

C) um pronome relativo que exerce função sintática de objeto indireto, um pronome pessoal oblíquo e 
um pronome pessoal reto. 

D) um pronome relativo que exerce função sintática de sujeito, um pronome pessoal reto e um pronome 
pessoal oblíquo. 

 
As questões 14 e 15 referem-se ao trecho reproduzido abaixo. 

 
14. Sobre a locução verbal presente nesse trecho, considerando-se as orientações normativas da língua 

portuguesa, é correto afirmar: 
 

A) o verbo auxiliar está no singular porque é um verbo impessoal. 

B) é opcional, nessa situação, flexionar o verbo principal ou o auxiliar no plural. 

C) o verbo auxiliar está no singular devido à impessoalidade do verbo principal. 

D) é opcional, nessa situação, flexionar o verbo principal ou o auxiliar no singular. 

 
 
15. O verbo auxiliar da locução verbal presente nesse trecho está no modo 
 

A) subjuntivo, e isso é motivado pela presença da palavra “embora”. 

B) imperativo, e isso é motivado pela presença da palavra “embora”. 

C) imperativo, e isso é motivado pelo verbo principal empregado. 

D) subjuntivo, e isso é motivado pelo verbo principal empregado. 

 

É possível analisar os custos por aluno dos vários cursos separando-os em três grupos [...] 

Um segundo aspecto diz respeito às despesas com pesquisa, feitas pela e na Universidade, 
que não devem ser incluídas como despesas com ensino uma vez que elas são, nas contas 
nacionais, incluídas nas despesas com ciência e tecnologia; incluí-las também como despesas com 
educação seria fazer uma dupla contabilidade. 

Como regra, embora possa haver exceções, o setor público oferece um atendimento aos estudantes 
melhor do que o oferecido pelo setor privado [...] 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÓGICA 

 

16. Três amigas que trabalham em cargos diferentes na Prefeitura de Guamaré/RN participaram de uma 
corrida de rua. Dessa situação, sabe-se: 
 

I. Amanda correu mais que a enfermeira; 

II. Beatriz é fisioterapeuta; 

III. Carla não foi a mais lenta das três na corrida; 

IV. As três amigas ocupam, na prefeitura, os cargos de enfermeira, fisioterapeuta e psicóloga. 
 

Se essas quatro afirmações são verdadeiras, deve-se concluir que 
 

A) Carla ocupa o cargo de psicóloga. 

B) Amanda foi mais lenta que Beatriz. 

C) Amanda foi a mais rápida entre as três. 

D) Carla foi a mais rápida das três amigas. 

 
 

17. Dentre 45 servidores da prefeitura de Guamaré/RN, sabe-se que 11 moram em outros municípios, 13 
mulheres moram em Guamaré/RN e 27 são homens. Diante dessas informações, deve-se concluir que 
 

A) 6 mulheres não moram em Guamaré/RN. 

B) 7 homens não moram em Guamaré/RN. 

C) 19 é o total de servidoras mulheres. 

D) 21 homens moram em Guamaré/RN. 
 
 
18. Gerson vai fazer os concursos públicos de três cidades: Guaramé, Palheras e Unapema. Seu amigo 

Jaime, excelente estatístico, afirmou que a probabilidade de Gerson ser aprovado nesses concursos é de 
35,0%, 55,0% e 40,0%, respectivamente. Considerando que os cálculos de Jaime estejam corretos, a 
probabilidade de Gerson não ser aprovado em nenhum dos concursos está entre 
 

A) 16,0% e 17,0%. 

B) 16,5% e 17,5%. 

C) 17,0% e 18,0%. 

D) 17,5% e 18,5%. 

 
 
19. Sabe-se que existem concurseiros inteligentes e que existem concurseiros estudiosos. Considerando 

verdadeira a frase "Todos os inteligentes são estudiosos”, é correto afirmar que 
 

A) quem não é inteligente é estudioso. 

B) existem inteligentes que não estudam. 

C) existem estudiosos que são inteligentes. 

D) alguns não estudiosos podem ser inteligentes. 
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20. Em um concurso público, os candidatos foram desafiados a calcular os anagramas da palavra GUAMARÉ. 
Desconsiderando acentos e identificando apenas aqueles anagramas que começam e terminam com 
consoantes, acertaram a questão os candidatos que assinalaram como resposta 
 

A) 360. 

B) 720. 

C) 1440. 

D) 2520. 
 
 
21. A sequência de letras e números, a seguir, obedece a uma determinada regra de criação. 
   

9X 49T 121P ? 

 
Sendo assim, o quarto elemento da sequência será 
 

A) 147K. 

B) 169M. 

C) 225L. 

D) 255J. 
 
 
22. Ao realizar uma questão de lógica, Marta deparou-se com as seguintes afirmações:  

 
I. R e S são proposições simples; 

II. As proposições estão representadas na fórmula: 

 

¬𝑅^(¬𝑆 → 𝑅) → ¬(𝑅 ^ ¬𝑆) 
 

III. A tabela-verdade que representa a fórmula é: 

 

R S ¬R ¬S (¬S →R) ¬R ^ (¬S →R) (R ^ ¬S) ¬ (R ^ ¬S) ¬R ̂  (¬S →R) → ¬ (R ̂  ¬S) 

V V ? F ? F F ? V 

V ? F ? V ? ? ? ? 

F V V F ? V F V ? 

? F ? V F F ? V V 

 
Considerando que todo V = 1 e todo F = 0, se Marta somar todos os valores na tabela-verdade 
representados por ?, encontrará como resultado 
 

A) 6. 

B) 7. 

C) 8. 

D) 9. 
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23. Se somarmos todos os servidores que ocupam o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais (ASG) de três 
secretarias de Guamaré/RN e dividirmos em grupos de 3 ou de 5 ou de 7 pessoas, sempre restarão 4 
ASGs. Com o concurso público que está em andamento no município, a prefeitura planeja que o total de 
ASGs, somada as três secretarias, chegue a 150. Isso ocorrerá, se e somente se, forem contratados um 
número de novos ASGs igual a 
 

A) 38. 

B) 41. 

C) 45. 

D) 52. 
 
 
24. Rafa foi até o Mercadinho Guama-box e levou sua bolsa de moedas para pagar as compras. O quadro 

abaixo apresenta a quantidade de moedas que ela tinha dentro da bolsa. 
 

VALOR DA MOEDA (R$) QUANTIDADE DE MOEDAS 

0,05 10 

0,10 15 

0,25 15 

0,50 9 

1,00 8 

 
O valor total da compra deu R$ 15,30 e Rafa decidiu pagar com a menor quantidade de moedas possível. 
Nesse caso, a quantidade de moedas utilizada por ela para pagar a compra foi  

 

A) 28. 

B) 29. 

C) 30. 

D) 31. 
 
 
25. Se Nita é paulista, então Neto não é potiguar. Ou Neto é potiguar, ou José é paraibano. Se Maria não é 

cearense, Nita é paulista. Ora, nem José é paraibano e nem Assis é carioca. Logo, 
 

A) Nita é paulista e Maria é cearense. 

B) Se Neto é potiguar, Nita é paulista. 

C) José é paraibano ou Nita é paulista. 

D) Maria é cearense e Neto é potiguar. 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
26. Nos termos da Constituição Federal de 1988, os Municípios serão regidos por lei orgânica, a ser votada 

em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
 

A) três quintos dos membros da Câmara Municipal. 

B) dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

C) maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 

D) maioria relativa dos membros da Câmara Municipal. 
 

27. De acordo com a Constituição Federal de 1988, cabe aos Estados 
 

A) criar, organizar e suprimir distritos. 

B) explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado. 

C) promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

D) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

 

28. De acordo com as disposições da Constituição Federal de 1988 e da Lei n.º 9.868/1999, as decisões 
definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade 
e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
 

A) não podem ser objeto de ação rescisória. 

B) serão tomadas, somente, se estiverem presentes na sessão pelo menos seis Ministros.  

C) não têm efeito vinculante em relação aos órgãos da Administração Pública Municipal. 

D) poderão ter a sua eficácia temporal modulada pelo voto da maioria absoluta dos membros do 

Supremo Tribunal Federal.  
 

29. Sobre o regime jurídico dos servidores públicos, à luz da jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que 

 

A) é possível ao Poder Judiciário, no exame de caso concreto, aumentar vencimentos de servidores 

públicos sob o fundamento de isonomia. 

B) é constitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a 

índices federais de correção monetária. 

C) a habilitação de candidato a cargo público pode se sujeitar a exame psicotécnico independentemente 

de previsão legal. 

D) o cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor público não incide sobre o abono utilizado 

para se atingir o salário mínimo. 
 

30. Consoante as normas de processo administrativo previstas na Lei Federal n.º 9.784/1999 e o 
entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, é 
correto afirmar que 

 

A) a exigência de depósito prévio para admissibilidade de recurso administrativo é legítima. 

B) a decisão de recurso administrativo pode ser objeto de delegação pela autoridade administrativa.  

C) o processo administrativo, inexistindo competência legal específica,  deverá ser iniciado perante a 

autoridade de menor grau hierárquico para decidir. 

D) o desatendimento da intimação do interessado no bojo do processo administrativo importa renúncia 

ao direito pelo administrado. 
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31. A Lei Federal n.º 13.019/2014, ao dispor sobre o Regime Jurídico das Parcerias Voluntárias, instituiu o 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social, instrumento por meio do qual as organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público com o 
objetivo de celebrar parcerias voluntárias. Consoante as disposições dessa legislação , 

 

A) a realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social dispensa a convocação por meio 

de chamamento público para a celebração de parceria. 

B) a proposta a ser encaminhada à Administração Pública prescinde da indicação do interesse público 

envolvido. 

C) condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização de 

Procedimento de Manifestação de Interesse Social é vedado.  

D) A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social impede a 

organização da sociedade civil de participar em eventual chamamento público subsequente.  
 

32. Nos termos do Código Tributário Nacional, a obrigação tributária pode ser classificada como principal ou 
acessória. Diz-se principal aquela que surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária; a acessória, por sua vez, decorre da legislação tributária 
e tem por objeto as prestações (positivas ou negativas) nela previstas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos. Sobre o tema, à luz das disposições do Código Tributário Nacional, é correto 
afirmar: 
 

A) a capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais.  

B) o sujeito passivo da obrigação principal diz-se responsável quando, sem revestir a condição de 

contribuinte, sua obrigação decorra de disposição contratual. 

C) a definição legal do fato gerador é interpretada, levando em consideração a validade jurídica dos atos 

efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do 
seu objeto ou dos seus efeitos.  

D) a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei 
ordinária. 

 
33. Em 20 de dezembro de 2021, o Município de Guamaré/RN publicou lei majorando a base de cálculo do 

seu Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, sem fixar data específica para a vigência da alteração. 
Nessa situação hipotética, considerando as disposições constitucionais e legais sobre os limites do poder 
de tributar, a cobrança do imposto com a nova base de cálculo poderia ser feita a partir de 

 

A) 1º de janeiro de 2022. 

B) 20 de março de 2022. 

C) 1º de janeiro de 2023. 

D) 21 de dezembro de 2021. 
 

34. Sobre a interpretação e integração da legislação tributária, de acordo com as disposições do Código 
Tributário Nacional, é correto afirmar: 

 

A) o emprego da analogia poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei. 

B) o emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido. 

C) os princípios gerais de direito privado podem ser utilizados para a definição dos respectivos efeitos 
tributários. 

D) a lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, os conceitos e as formas 
de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pelas Leis Orgânicas dos Municípios, para 
definir ou limitar competências tributárias. 
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35. Após o ajuizamento de execução fiscal para a cobrança de IPTU, um Procurador do Município verificou 
que a Certidão de Dívida Ativa (CDA), a qual instruiu o feito executivo, apresentava erro quanto à 
identificação do sujeito passivo da obrigação tributária, apontando como devedor pessoa alheia à relação 
jurídica tributária. Nessa situação hipotética, segundo a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de 
Justiça, o Procurador Municipal 
 

A) não poderá substituir a CDA para modificar o sujeito passivo da execução. 

B) poderá substituir a CDA para modificar o sujeito passivo da execução a qualquer tempo.  

C) poderá substituir a CDA para modificar o sujeito passivo da execução até a decisão de primeira 

instância. 

D) poderá substituir a CDA para modificar o sujeito passivo da execução até a decisão de segunda 

instância. 
 

36. João da Silva, submetido à situação de premente necessidade, celebrou negócio jurídico com terceira 
pessoa, obrigando-se à prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. À luz 
do Código Civil, essa situação hipotética configura defeito do negócio jurídico denominado  

 

A) dolo. 

B) lesão. 

C) coação. 

D) estado de perigo. 

 

 

37. Segundo o Código Civil, quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo 
para se pleitear a anulação, este será de 

 

A) 2  anos. 

B) 3  anos. 

C) 4  anos. 

D) 5  anos. 
 

38. Sobre a prescrição, consoante as disposições do Código Civil, é correto afirmar que 
 

A) os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes. 

B) a interrupção produzida contra o principal devedor não prejudica o fiador. 

C) a prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor. 

D) a prescrição ocorre em cinco anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 
 

 

39. De acordo com o disposto no artigo 85 do Código de Processo Civil, os honorários advocatícios 
 

A) podem ser objeto de compensação em caso de sucumbência parcial. 

B) são proporcionalmente distribuídos entre o autor e o réu, nos casos de perda do objeto da demanda. 

C) são devidos na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, 

resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente. 

D) são devidos no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de 

precatório, independentemente de impugnação. 
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40. De acordo com o Código de Processo Civil, a decisão de presidente de Tribunal de Justiça que nega 
seguimento a Recurso Extraordinário sob o único fundamento de que o acórdão recorrido, proferido em 
sede de ação ordinária, está em conformidade com o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal 
Federal no regime de repercussão geral, é impugnável por 

 

A) agravo interno. 

B) recurso ordinário. 

C) agravo de instrumento. 

D) agravo em recurso extraordinário. 
 

 

41. Sobre o processo no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública (Lei n.º 12.153/2009), é correto 
afirmar: 

 

A) No foro onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a sua competência é relativa. 

B) As causas submetidas ao Juizado Especial da Fazenda Pública sujeitam-se ao reexame necessário. 

C) Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública as ações de execução fiscal. 

D) As pessoas jurídicas de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações 

processuais. 
 

 

42. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000), entende-se por dívida 
pública consolidada ou fundada 

 

A) a emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização monetária. 

B) a dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, 

Estados e Municípios. 

C) o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses. 

D) o compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de 
título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com 
o uso de derivativos financeiros. 

 

43. De acordo com as disposições da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n.º 101/2000), a despesa total com pessoal 

 

A) será apurada observando-se a remuneração líquida do servidor. 

B) não poderá exceder o limite de 50% da receita corrente líquida, em cada período de apuração, no 
âmbito dos Municípios. 

C) não contempla os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente da Federação às entidades 
de previdência. 

D) será apurada somando-se a realizada no mês em referência com a dos 11 meses imediatamente 
anteriores, adotando-se o regime de competência, independentemente de empenho. 
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44. De acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10.257/2001), o 
plano diretor, erigido ao status de instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, 
será instituído por lei municipal, que deverá ser revista, pelo menos, a cada 
 

A) dez anos. 

B) vinte anos. 

C) quinze anos. 

D) trinta anos. 
 

45. Consoante as disposições da Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n.º 6.766/1979), o registro de 
loteamento situado em determinado Município, quando alguns lotes já tiverem sido objeto de contrato, 
poderá ser cancelado  
 

A) a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura e do Estado. 

B) a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, com anuência da Prefeitura 
e do Estado. 

C) a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, com anuência da Prefeitura, 
sendo desnecessária a anuência do Estado. 

D) a requerimento do loteador e de todos os adquirentes de lotes, sendo desnecessária a anuência da 
Prefeitura e do Estado. 

 

46. De acordo com o Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/1940), o funcionário público que exigir, para si ou 
para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, incide no crime de 

 

A) concussão. 

B) prevaricação. 

C) corrupção passiva. 

D) condescendência criminosa. 
 

47. Consoante regras de processo legislativo previstas na Lei Orgânica do Município de Guamaré/RN, é 
correto afirmar que 

 

A) a Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta subscrita por 1% dos eleitores do Município. 

B) a Emenda à Lei Orgânica será promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal, com o respectivo 

número de ordem.  

C) a matéria constante de Emenda à Lei Orgânica rejeitada ou havida por prejudicada poderá constituir 

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 

D) a proposta de Emenda à Lei Orgânica será discutida e votada pela Câmara Municipal, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 3/5 dos votos dos respectivos membros. 

 

48. Nos termos da Lei Orgânica do Município de Guamaré/RN, a exploração de serviços públicos municipais 
por terceiros pode ser feita mediante concessão ou permissão autorizada. Consoante disposições do 
referido diploma legal, a permissão autorizada 

 

A) depende de autorização legislativa e de licitação. 

B) independe de autorização legislativa e de licitação. 

C) depende de licitação, sendo dispensada a autorização legislativa. 

D) depende de autorização legislativa, sendo dispensada a licitação. 
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49. De acordo com a Lei Municipal n.º 501/2011, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Município de Guamaré/RN e institui o respectivo Estatuto, é vedado o exercício de 
atividade remunerada durante a licença  

 

A) para fins de serviço militar. 

B) para fins de atividade política. 

C) para tratar de interesses particulares. 

D) por motivo de doença em pessoa da família. 

 

 

50. De acordo com o regime disciplinar previsto no Estatuto dos Servidores do Município de Guamaré (Lei 
Municipal n.º 501/2011), as penalidades de advertência e de suspensão têm seus registros cancelados 
após o decurso de 
 

A) 3 e 5  anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 

nova infração disciplinar. 

B) 1  e 3  anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 

nova infração disciplinar. 

C) 2  e 4  anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 

nova infração disciplinar. 

D) 5  e 10  anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 

nova infração disciplinar. 
 


